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128 Odilon Nogueira de Matos 

diplomáticas do Brasil com o Vaticano, deterioradas ao longo do Império. Eleva­

ram-se ambas as representações diplomáticas ao grau de primeira classe, ou seja, 

Embaixada e Nunciatura, respectivamente. 

Em Roma, ao receber o barrete das mãos de S.S. Pio X, Arco­

verde telegrafava a Rio Branco: "Agradecido reconhe�o em vossa excelência as 

glórias e alegrias deste dia cardinal". Hoje, quando seis cardeais brasileiros, todos 

"papáveis" como o consagra a tradição jurídica da Cúria Romana, participarão 

nos próximos dias do conclave que elegerá o sucessor do sofrido papa Paulo VI, 

ainda a sombra do Barão se projetará na História. Mais uma vez assumia Rio 

Branco o papel de agente do destino que cabe ao estadista. 

* * 

REGISTRO BIBLIOGRÁFICO 

Balhana, Altiva Pilatti - Santa Felicidade, uma paróquia vêneta no Brasil. Curi­

tiba, Fundação Cultural de Curitiba, 1 978. 155 págs. 

Não há visitante de Curitiba, avulso ou excursionista, que não inclua 

em seu programa almoço ou jantar num dos inúmeros restaurantes 

de Santa Felicidade, pequeno distrito dos arredores da capital para­

naense. E essa imagem gastronômica, habilmente explorada pelas 

agências de turismo, é a que o viajante retém da simpática localidade. 

Não lhe passa pela cabeça que Santa Felicidade possa ser algo mais 

que um local onde se coma bem. Todavia, é bom saber que essa 

imagem, hoje, ao que parece, de difusão internacional, constitui 

apenas um dos aspectos da importante colônia vêneta que comemo­

rou no ano passado o seu centenário. E quem quiser conhecer esse 

"algo mais" de Santa Felicidade deve ler o excelente estudo que lhe 

dedicou a Profa. Altiva Pilatti Balhana, do Departamento de História 

da Universidade Federal do Paraná. Estudiosa dos temas ligados à 

colonização estrangeira em seu Estado, sobre os quais publicou 

numerosos trabalhos, entendeu a autora de contribuir de maneira 

permanente para a efeméride centenária da colônia vêneta de que se 
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originou Santa Felicidade, trazendo excelente achega para tornar 

melhor conhecido o processo de formação e desenvolvimento das 

comunidades ítalo-brasileiras do Brasil meridional. Realizando acura­

do trabalho de pesquisa - arquival, bibliográfica e oral - a autora 

soube reconstituir a vida de Santa Fi,licidade, realmente com ... muita 

felicidade ! Uma das cousas que nos ensina, logo no capítulo inicial, 

é que, ao contrário do que geralmente se pensa, a imigração italiana 

para o Brasil não foi alimentada primordialmente pelas regiões meri­

dionais da Itália. Ao contrário, mostra-nos, com dados estatísticos, 

que para o Brasil vieram predominantemente imigrantes do Vêneto, 

numa proporção que atinge quase 50 % do conjunto da imigração 

italiana. E essa proporção tende a elevar-se quando se trata de 

contingentes estabelecidos nos núcleos coloniais do Sul do Brasil, 

nos quais a proporção de imigrantes oriundos do Vêneto chega a 

ultrapassar 90 %. Colônia eminentemente religiosa na sua origem, as 

transformações sofridas com o tempo por Santa Felicidade não 

foram suficientes para apagar de vez os traços eclesiásticos de sua 

estrutura. Eis por que a autora preferiu denominar seu livro "Uma 

paróquia vêneta no Brasil" e não uma colônia vêneta, como, à pri­

meira vista, pareceria mais correto. São preciosos os capítulos dedi­

cados à vida econômica e social da localidade ao longo destes cem 

anos de sua existência, impressionando-nos, mais uma vez, a sobrevi­

vência de muitos dos seus traços culturais primitivos. Embora de 

assunto restrito - uma "paróquia" ou, se quisermos, uma "colô­

nia", o livro que a ilustre professora e pesquisadora paranaense vem 

de publicar constitui excelente subsídio para o estudo da coloniza­

ção no Sul do Brasil e muito apreciaríamos se livros similares apare­

cessem sobre outras colônias européias existentes no país. ONM 

( Cortesia do Editor). 

Cadernos do Centro de Estudos Rurais e Urbanos, nc:> 11, 1� série. São Paulo, 

setembro de 1 978. 

A dois temas vem dedicado o último número da prestigiosa publi­

cação do Centro de fatudos Rurais e Urbanos, entidade W1Cillada.a-0--

I CAD. CENTRO DE APOIO DIDATICU 1
DA FÃU - p u e e 
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Departamento de Ciências Sociais da Universidade de São Paulo: 1. 

Jornada de especialistas de Carnaval brasileiro; e 2. IV Encontro 

Nacional de Estudos Rurais e Urbanos. Na primeira seção, colaboram 

Hildegardes Viana ( "Reminiscências do Carnaval em Portugal"), 

Manuel Diegues Júnior ( "Notícias de velhos carnavais"), Olga 

Rodrigues de Moraes von Simson ( "O Carnaval e o desenvolvimento 

urbano de Guaratinguetá na segunda metade do século XIX" ), J. 

Muniz Júnior ( "Santos, Carnaval e Samba"), Bandeira Júnior 

( "Convenção Nacional de Reis Momos"), Alba Zaluar Guimarães 

( "O Clóvis ou a criatividade popular num carnaval massificado"), 

Hélio Damante ( "Secularização do Carnaval), Renato Ortiz ( "Car­

naval: reflexões"), Maria Isaura Pereira de Queiroz ( "Da definição 

de carnaval"). A segunda seção conta com a colaboração de Carmen 

Junqueira ( "Trabalho índigena, Trabalho Volante e Estrutura Agrá­

ria no Estado de São Paulo"), Maria Conceição D'Incao ( "O signifi­

cado do trabalhador volante na transformação da sociedade brasilei­

ra" ), Maria Teresa Leme Fleury ( "Considerações sobre as coopera­

tivas de trabalhadores volantes"), Maria Helena Rocha Antuniassi 

( "Renovação tecnológica e relações de trabalho na Agricultura") e 

Orlando Sampaio Silva ( "O japonês em Santa Isabel do Pará"). 

Noticiário e resenhas bibliográficas completam o volume. ONM 

Centro de Estudos Portugueses da Universidade de São Paulo. Boletim Infor­

mativo, 2!1 série, ano II, nQ 5, 1 977. 

Sob a direção dos Professores Massaud Moisés e Francisco Maciel 

Silveira, traz a seguinte matéria: "Alexandre Herculano e o conto", 

de Álvaro Cardoso Gomes; "Tabacaria: reflexão em torno do título 

de um poema", de Carlos Felipe Moisés; "A persuasão em Antônio 

Vieira: urna História do Futuro", de Francisco Maciel Silveira; Acer­

ca do "Amor de Perdição", de Lênia Márcia de M. Mongelli, resenha 

dos "Contos" de Vergfüo Ferreira; noticiário. ONM ( Cortesia do 

Instituto de Estudos Portugueses. ) 

Duarte, Abelardo - Folclore negro das Alagoas: áreas da cana-de-açúcar. 

Maceió, Departamento de Assuntos Culturais, 1974. 428 págs. 
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Embora considere modestamente simples "achegas sobre o folclore 

negro do Nordeste" com os assuntos "abordados despretensiosa­

mente, de maneira a não ser apenas uma obra para entendidos", o 

que o autor nos oferece, neste volume, é uma quantidade imensa de 

elementos, da mais alta significação. para o tema que teve em vista. 

Não coletou simplesmente os dados, como tantos fazem. Procurou 

interpretá-los, examinando, sobretudo, os aspectos culturais, as ori­

gens étnicas, o sincretismo, enfim tudo aquilo que torna apaixonante 

o estudo do folclore. Como vem assinalado numa pequena nota de

apresentação, "a obra não possui nenhum ranço dogmático e figurará

como nova e valiosa achega ao folclore brasileiro". As seis partes em

que o livro se divide tratam de danças populares, da música popular,

da literatura oral, da arte popular, dos costumes e dos folguedos

populares. Em anexo, uma relação dos instrumentos usados para

acompanhamento dos folguedos e danças populares das Alagoas. O

autor é professor da Universidade Federal de Alagoas, membro da

Academia Alagoana de Letras e de vários Institutos Históricos e tem,

em sua bibliografia, numerosos títulos que interessam particular­

mente à história de seu Estado. ONM ( Cortesia do autor. )

Estudos Ibero-Americanos, vol. IV n<.? 1. Departamento de História da Pontifícia 

Universidade Católica do Rio Grande do Sul. Porto Alegre, julho de 

1 978. 

Esta excelente revista do Departamento de História da PUC de Porto 

Alegre, à qual já temos feito referências, apresenta-se em seu último 

número com o seguinte sumário: "A mediação inglesa no reconheci­

mento da Independência do Brasil", de Daniel Vale Ribeiro; "Dou­

ble Perspective in two works of Jorge Amado", de Bobby J. Cham­

berlain; "Feudalismo y sefíorialismo en la America espafíola colo­

nial", de Joaquín Rodriguez Suro; "O lastro social e a renovação 

literária em As Meninas de Lygia F. Telles; 'Two Modem Autos by 

Ariano Suassuna", de Richard A. Mazzara; "Natureza e homem na 

formação cultural da América chamada Latina", de Manuel Diegues 

Júnior; "Seventeenth Century Maranhão: Beckman's Revolt", de 

Murray Graeme MacNicoll. Na seção de documentos, o texto integral 

do Tratado de Canguê, assinado em 21 de agosto de 1 838 entre 
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Frutuoso Rivera e a República Rio-Grandense, formando uma alian­

ça defensiva contra os inimigos comuns, no caso o governo uruguaio 

de Oribe. "A finalidade básica deste tratado" - escreve Moacyr 

Flores - era de que os farroupilhas recolhecessem Rivera como fu­

turo presidente do Uruguai. Aos sulriogrand.enses interessava o cami­

nho livre para a fronteira, a fim de refazerem suas tropas militares ou 

conseguir armas e munições. O tratado nunca chegou a ser executa­

do, porque tanto os farroupilhas como Rivera fizeram jogo duplo, 

aqueles ora apoiando Oribe, ora Rivera; e este fingindo apoiar os 

farroupilhas, enquanto recebia dinheiro do Império do Brasil para 

combatê-los". ONM 

Geografia, vol. 3, n9 5, abril, 1 978. 

O último número da importante revista da Associação de Geografia 

Teorética, de Rio Claro, traz o seguinte sumário: "Graficácia", de W. 

G. Balchin; "Sobre diversificação e sua medida aplicada à Geografia

Agrária", de Nilo Bernardes; "O processo de modernização agrícola e

a proletarização do trabalhador rural no Brasil", de Manuel Correia

de Andrade; "Considerações sobre a teoria do turbilhão e aplicação

aos estudos de calhas induzidas", de Antônio Carlos Tavares; "Patos

de Minas: uma cidade média em Minas Gerais e sua região", de

Oswaldo Bueno Amorim Filho. Notas e resenhas assinadas por Wol­

mar A. Carvalho, Gertrudes Piedade, Lúcia Helena Girardi, Odeibler

Santo Guidugli, Si1via S. Sampaio, Maria Juraci Zani dos Santos e

Antônio Christofoletti. ONM

Horizonte. Revista trimestral da Universidade Federal da Paraiba. n95 2 e 3. João 

Pessoa, 1 976 e 1 977. 

Revista mista, como ocorre com a maior parte das publicações uni­

versitárias do país, abrangendo as diversas matérias ministradas na 

Instituição, registramos aqui apenas os títulos que mais de perto 

interessam à nossa área: no n9 2 - "Análise da gênese histórica da 

expressão 'Educação Perene' ", de Ítalo Rucco; "O negro no Brasil", 

de Aécio Vilar de Aquino; "O desenvolvimento agrícola do Brasil e a 

reforma agrária", de Eduardo Pazera Júnior; "Os potiguaras da Paraí-
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ba", de Francisco J. Moonen; "Análise sêmica de um poema de João 

Cabral de Melo Neto", de Maria do Socorro Silva de Aragão; "Plane­

jamento empresarial", de Afrânio de Aragão; "Quantidade e quali­

dade da Educação", de Ceciliano de Carvalho Vanderlei, no n9 

3 - "Aspectos da formação étnica, povoamento e população do 

Brasil", de Eduardo Pazera Júnior; "Mário Quintana: O poema é uma 

luta entre o acaso e a astúcia", de Elizabeth Marinheiro; "Os poti­

guaras da Paraíba" ( cont. do n9 anterior), de F. J. Moonen; "Her­

mes Lima: socialismo ou capitalismo de Estado numa 'Travessia' ", 

de José Otávio; "Enfoques do desenvolvimento industrial no Brasil", 

de Maria Marta Pimentel de Melo. Em ambos os números, diversas 

resenhas de livros. ONM 

Lapa, J. R. do Amaral - Livro da Visitação do Santo Ofício da Inquisição ao 

Estado do Grão-Pará, 1 763 - 1 769. Petrópolis, Vozes, 1 978. ( Col. 

"História Brasileira"). 

Inaugurando sua nova coleção - História Brasileira - a editora 

petropolitana vem de editar precioso documentário sobre a Inquisi­

ção no Brasil, mais particularmente no Pará, com introdução e notas 

do Professor Amaral Lapa, que é também do diretor da coleção. 

Aliás, coube ao ilustre historiador campineiro a própria descoberta 

do precioso documento, sobre o qual o "Correio Popular", de Cam­

pinas, publicou a seguinte nota: "Em toda a história de Portugal e do 

Brasil nenhuma linha registra essa que com certeza deve ter sido a 

última e a mais demorada visita que a terrível instituição fez ao 

Brasil. Numa cidade com cerca de 10.000 habitantes, direta ou indi­

retamente toda a sociedade foi envolvida pelo clima fantasmagórico 

do implacável tribunal, que a todos ameaçava com suas técnicas de 

persuasão e terror, com sua intimidação e torturas, com os seus 

interrogatórios e rituais, acobertados pela mais ampla garantia de 

sigilo ! Agita-se o homem colonial com sua pequenez no grande cená­

rio tropical que o cerca. Traz dentro de si um universo de contradi­

ções e esperanças, de angústias e apelações, de desespero pelos pro­

blemas existenciais que o levam a recorrer a velhas índias feiticeiras, 

ao exorcismo e às práticas mais diversas de bruxaria. O leitor pene­

trará no interior desse quadro, onde deuses e demônios convivem 

com escravos negros e governadores, com crianças e gente humilde, 
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com religiosos prevaricadores e cristãos-novos, com senhores de 

engenho, bígamos e sodomitas, pobres índios e hereges. Eles desa­

fiam o céu e a terra para sufocar os seus tormentos ou atormentar ou 

seduzir ou aniquilar os seus desafetos em cenas kafkianas. Dessa 

maneira, é colocada diante do leitor uma japela indiscreta que devas­
sa a intimidade de cada um traduzida em atos sexuais, em pactos 

com o demônio, em cerimônias e orações que se apresentam como 

capazes de recuperar o que se julgava perdido, dobram as vontades e 

seduzem as donzelas, curam os enfermos ou escandalizam os circuns­

tantes. Nesse ritmo é que se atropelam os desafios e contestações, os 

temores e inquietações das consciências. Reconstituída no seu con­

junto e nos seus pormenores, essa Visita é apresentada através de três 

capítulos introdutórios que propõem modernas abordagens para essa 

fonte primária de excepcional interesse para a nossa história social, 

econômica e dos sentimentos". ( Cortesia da Editora.) 

Revista do Instituto do Ceará. N? 97, Fortaleza, janeiro-fevereiro, 1 977. 

A veterana Revista do Instituto do Ceará, uma das mais importantes 

publicações existentes no Brasil na área da historiografia, e voltada 

especialmente para a história do Nordeste, apresenta um seu último 
número: "História do Ceará holandês", de Carlos Studart Filho; 

"Para o estudo do processo de folclorização", de Florival Seraine; 

"Província Fluminis Grandis", de Guarino Alves; "O centenário da 

Rede de Viação Cearense", de José Parsifal Barroso; "O Liceu do 

meu tempo", de Mozart Soriano Aderaldo; "Caririenses nas forças 

armadas brasileiras" e "O Exército no Ceará em 1 928", de Rai­

mundo Teles Pinheiro; "Versão livre da carta de Matias Beck sobre o 

Ceará", de Henrique de Gonzales; "O pensamento social de Joaquim 

Nabuco", de João Alfredo de Sousa Montenegro, e "A coleta de 

babaçu no Alto do Carvão", de Teresinha Helena de Alencar Cunha; 

discursos ocasionais, documentário, notas, transcrições e registro 

bibliográfico complementam o volume. ONM ( Cortesia do Instituto 

do Ceará) 

Tempo Universitário. Revista de Cultura da Universidade Federal do Rio Grande 

do Norte, Natal. Vol. 1, n<:? 1, 1 976. 
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Apresenta-se com o seguinte sumário esta nova revista cultural poti­

guar: "Da hospitalidade inglesa", de Luís da Câmara Cascudo; "José 

Augusto, um estadista", de Onofre Lopes; "Rodolfo Garcia", de 

Paulo Pinheiro de Viveiros; "José Bonifácio, humanista", de Nilo 

Pereira; "Origens da literatura de "-ordel", de Veríssimo de Melo; 

"Lampião na Fazenda Veneza", de Raul Fernandes; "Três poemas", 

de Zilá Mamede; "Poemas rupestres", de Sanderson Negreiros; "Um 

poeta potiguar, Jorge Fernandes", de Protásio de Melo; "O sistema 

escolar nos Estados Unidos", de Waldson Pinheiro; "Alguns aspectos 

da livre convicção", de Edgar Barbosa; "Interpretação social da seca 

de 1 970", de José Rafael de Meneses, e "Acerca da música popular 

brasileira", de Grácio Barbalho. Nas palavras de apresentação, figu­

ram as seguintes palavras de Domingos Gomes de Lima, que mere­

cem ser meditadas por todas as autoridades universitárias do país: 

"Procurássemos identificar o que existe de essencial, irredutível, per­

manente no conceito de Universidade e seríamos conduzidos a admi­

tir, necessariamente, que este ponto definidor é a sua atividade inte­

lectual, criativa por excelência e eminentemente humanística." ONM 

* 

* * 

MEMÓRIA CAMPINEIRA (5) 

UM NOME QUE NÃO PODE DESAPARECER 

Os jornais de Campinas freqüentemente publicam cartas de 

leitores reclamando contra a poluição sonora do chamado Centro de Convivência 

Cultural, resultante da instalação, ali, de diversos bares e restaurantes e dos 

motoqueiros que do belo logradouro fizeram também o seu "centro de convivên­

cia". Não entramos no mérito das reclamações. Se elas são feitas, certamente 

assiste razão aos reclamantes. Conhecemos o problema de outros locais e circuns­

tâncias e podemos imaginar que uma praça na qual já existem ( e outros estão em 

construção) alguns dos mais requintados edifícios de apartamentos da cidade, 

poderá vir a ter sua imagem prejudicada, inclusive num lamentável processo de 

desvalorização, se o local vier a se tornar o que os sociólogos chamam de "zona 
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deteriorada", que em nosso país não espera o prazo que os técnicos costumam 

marcar para que tal aconteça. Muitas já nascem deterioradas. Mas o que nos leva 

o tocar no assunto, é que numa das últimas cartas que lemos, o missivista, depois

de várias considerações, faz votos ( e todos nós o acompanhamos) para que ali se

instale mais um centro de cultura ( que não especifica gual deva ser) e especial­

mente para que a paz volte a reinar na "antiga Praça Imprensa Fluminense".

Não, prezado missivista, não se trata de "antiga Praça Imprensa 

Fluminense". A praça ainda tem esse nome e esperamos que ele seja conservado 

para sempre. Se há muita gente que não sabe, é simplesmente pelo descuido da 

Prefeitura no conveniente emplacamento das praças. As ruas foram devidamente 

lembradas após a grande campanha que encetamos pela imprensa e através da 

Sociedade dos Amigos da Cidade. Os clássicos retângulos azuis, identificadores 

dos nomes das vias públicas, e aos quais os campineiros já se haviam desabituado, 

voltaram a assinalar nossa paisagem urbana, embora ainda não de maneira com­

pleta. Mas as praças foram esquecidas. Já se queixava o falecido jornalista Luso 

Ventura da anomalia que em nossa cidade ocorre: as praças não constituem 

endereço, pois não têm numeração própria. Ninguém, em Campinas, poderá 

dizer, por exemplo, que mora à Praça Carlos Gomes. Seu endereço será sempre o 

de uma das quatro ruas que a formam. Isto faz com que, dizia Luzo Ventura, dar 

o nome de alguém a uma praça de Campinas é torná-lo esquecido, pois seu nome

nunca será citado para efeito de correspondência, nem para qualquer outra refe­

rência adressográfica ( perdoem-nos o americanismo, horroroso, mas não vejo

como substituí-lo ). A solução, para atenuar o problema, seria o emplacamento

das praças ao lado do das ruas que as formam. Assim, o público se habituaria aos

seus nomes. E tanto isto é verdade, que, não faz muito, um conhecido jornalista

de Campinas, que milita em nossa imprensa há não sei quantos anos, visitando

Porto Alegre, surpreendeu-se de lá encontrar uma bela rua com o nome de Carlos

Gomes, quando - escreveu ele, - em nossa cidade, berço do genial composi­

tor, nenhuma via pública o recorda. Ora, a mais bela praça de Campinas traz o

seu nome ! Simplesmente, pela ausência de placas, o distinto jornalista o ignora­

va ...

Voltando ao caso da Praça Imprensa Fluminense. O aludido 

missivista externou, talvez sem o saber, problema que há muito nos vem preocu­

pando. A instalação, no local, do Centro de Convivência Cultural está fazendo 

com que o logradouro seja conhecido por este nome, com o esquecimento total 

do verdadeiro topônimo. Já vimos anúncios de apartamentos "no Centro de 

Convivência Cultural" ... Ora, se tal despropósito continuar a repetir-se, dentro 
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em breve o nome da praça desaparecerá por completo. Centro de Convivência
Cultural é o conjunto das obras ali construídas ( teatro, sala de concertos, teatro
de arena, salas de exposição, sede da Orquestra Sinfônica etc. ), mas não a praça
em si. Portanto, anunciar alguém um imóvel ou loja numa das ruas que formam a
praça ( General Osório, Conceição, Antônio Cesarino e São Pedro) como sendo
"no Centro de Convivência Cultural" é totalmente absurdo. O mais que se pode­
rá aceitar, para facilidade de referência, é que se diga "em frente" ou "ao lado"
do Centro de Convivência.

O nome Imprensa Fluminense dado à praça onde se localizava
o velho "Jardim Público", e que depois de muitos anos de aridez cimentífera
voltou a ser um dos mais belos logradouros da cidade, não deve e nem pode
desaparecer. Há algum tempo, a Senhora Lourdes Badaró ( Maria de Lourdes de
Souza Campos Badaró) publicou uma série de artigos sobre o velho "Jardim
Público", cujo nome oficial passou a ser, depois de 19 de agosto de 1 889, Praça

Imprensa Fluminense. Um dos seus antigos limites, a Rua Augusto César, desapa­
receu com as obras da urbanização e teve a substituí-la a Rua São Pedro Por que
a denominação Imprensa Fluminense? Cedamos a palavra a Lourdes Badaró:

"Em 19 de agosto de 1 889 passou o nosso Jardim Público a
chamar-se Praça Imprensa Fluminense em homenagem e sincero agradecimento
de Campinas à imprensa fluminense pela sua inestimável e valiosa colaboração e
pela solidariedade demonstrada durante o triste. período que atravessou sua gente
na epidemia da febre amarela. A homenagem foi proposta por Otto Langaard e
aceita unanimemente pela Câmara Municipal. Seis anos após a inauguração do
jardim, durante o primeiro período da febre amarela, quando a cidade ficou
abalada e desprovida de recursos, a imprensa fluminense, representada pelos
jornais Gazeta de Notícias, O País e Jornal do Comércio, abriu uma subscrição
popular para angariar auxílio para os flagelados e conseguiram arrecadar vultosís­
sima soma que foi logo remetida para nossa cidade. Além dessa ajuda material,
esses jornais divulgavam notícias e publicavam artigos elogiosos sobre a nossa
terra, que, amargurada, atravessava a pior etapa de sua história".

Enfim, sintetizando: a imprensa do Rio de Janeiro fez por
Campinas o que a de São Paulo não fez. Daí a gratidão dos campineiros. Alguém,
outro dia, nos perguntou: se a homenagem era à imprensa da cidade do Rio de
Janeho, por que a praça não denominada Imprensa Carioca em vez de Im­

prensa Fluminense, uma vez que este último genhlico só é usado para o que se
refere ao Estado do Rio de Janeiro e não ao antigo Distrito Federal. Foi fácil 
responder com dois exemplos: por que se-ehamanrCõhto.s Ffü�\'l�eb���i�--\ CAD-CENTR,l De A 
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páginas de Machado de Assis, quando todos têm como ambientação a cidade do 
Rio de Janeiro? Por que se chama Fluminense o mais importante clube de 
futebol da cidade do Rio de Janeiro ( com a devida licença dos flamenguis­
tas ... )? É que, na época, fim do século passado ou início do atual, o nome 
carioca não se havia generalizado como genti1ico privativo da cidade do Rio de 
Janeiro, em contraposição a fluminense, réservado ao •Estado do Rio. Quer se 
tratasse do Estado, quer da cidade, tudo era fluminense. O nome carioca, embora 
antiqüíssimo, só se generalizou como genti1ico em época mais recente. Portanto, 
quando, em 1 889, se manifestou a gratidão dos campineiros aos jornais do Rio, 
o nome proposto para a praça não poderia ser outro senão Imprensa Fluminense.

É este o nome que, pela sua história e pelo seu significado, não 
pode e não deve desaparecer. Algumas placas que a Prefeitura ali colocasse, uma 
em cada canto do belo logradouro, recordaria "ad perpetuam rei memoriam" 
nome tão significativo de nosso passado. 

* 

* * 

TRANSCRIÇÃO 

A INTERPENETRAÇÃO CULTURAL ROMANO-GERMÂNICA 

Clemente Segundo Pinho 

Sendo o nosso objetivo citar apenas os fatos mais expressivos, 
de maneira quase esquemática, visto que uma série de fatores teriam de ser 
estudados e relatados num estudo focalizado sobre o assunto, o que não é o fito 
deste trabalho, temos, no entanto, de referir-nos à facilidade geral com que se 
deu a fusão de populações e culturas. 

Na Espanha, por exemplo, os godos fizeram-no em tempo rela­
tivamente curto. Leovigildo lutou contra a romanização e desejava manter a 
proibição de casamento entre conquistadores góticos e populações românicas, 
contudo, finalmente levantou a interdição. Ele próprio adotou as vestes imperiais 
em estilo bizantino, romano-oriental. Recaredo, em 586, converteu-se ao catoli­
cismo, enquanto seu filho se tornara mártir, herói da fé cristã. Essa fusão de 
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páginas de Machado de Assis, quando todos têm como ambientação a cidade do 
Rio de Janeiro? Por que se chama Fluminense o mais importante clube de 
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tas ... )? É que, na época, fim do século passado ou início do atual, o nome 
carioca não se havia generalizado como genti1ico privativo da cidade do Rio de 
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tratasse do Estado, quer da cidade, tudo era fluminense. O nome carioca, embora 
antiqüíssimo, só se generalizou como genti1ico em época mais recente. Portanto, 
quando, em 1 889, se manifestou a gratidão dos campineiros aos jornais do Rio, 
o nome proposto para a praça não poderia ser outro senão Imprensa Fluminense.

É este o nome que, pela sua história e pelo seu significado, não 
pode e não deve desaparecer. Algumas placas que a Prefeitura ali colocasse, uma 
em cada canto do belo logradouro, recordaria "ad perpetuam rei memoriam" 
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* * 

TRANSCRIÇÃO 

A INTERPENETRAÇÃO CULTURAL ROMANO-GERMÂNICA 

Clemente Segundo Pinho 

Sendo o nosso objetivo citar apenas os fatos mais expressivos, 
de maneira quase esquemática, visto que uma série de fatores teriam de ser 
estudados e relatados num estudo focalizado sobre o assunto, o que não é o fito 
deste trabalho, temos, no entanto, de referir-nos à facilidade geral com que se 
deu a fusão de populações e culturas. 

Na Espanha, por exemplo, os godos fizeram-no em tempo rela­
tivamente curto. Leovigildo lutou contra a romanização e desejava manter a 
proibição de casamento entre conquistadores góticos e populações românicas, 
contudo, finalmente levantou a interdição. Ele próprio adotou as vestes imperiais 
em estilo bizantino, romano-oriental. Recaredo, em 586, converteu-se ao catoli­
cismo, enquanto seu filho se tornara mártir, herói da fé cristã. Essa fusão de 
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em breve o nome da praça desaparecerá por completo. Centro de Convivência 
Cultural é o conjunto das obras ali construídas ( teatro, sala de concertos, teatro 
de arena, salas de exposição, sede da Orquestra Sinfônica etc. ), mas não a praça 
em si. Portanto, anunciar alguém um imóvel ou loja numa das ruas que formam a 
praça ( General Osório, Conceição, Antônio Cesarino e São Pedro) como sendo 
"no Centro de Convivência Cultural" é totalmente absurdo. O mais que se pode­
rá aceitar, para facilidade de referência, é que se diga "em frente" ou "ao lado" 
do Centro de Convivência. 

O nome Imprensa Fluminense dado à praça onde se localizava
o velho "Jardim Público", e que depois de muitos anos de aridez cimentífera
voltou a ser um dos mais belos logradouros da cidade, não deve e nem pode
desaparecer. Há algum tempo, a Senhora Lourdes Badaró ( Maria de Lourdes de
Souza Campos Badaró) publicou uma série de artigos sobre o velho "Jardim
Público", cujo nome oficial passou a ser, depois de 19 de agosto de l 889, Praça
Imprensa Fluminense. Um dos seus antigos limites, a Rua Augusto César, desapa­
receu com as obras da urbanização e teve a substituí-la a Rua São Pedro Por que
a denominação Imprensa Fluminense? Cedamos a palavra a Lourdes Badaró:

"Em 19 de agosto de 1 889 passou o nosso Jardim Público a 
chamar-se Praça Imprensa Fluminense em homenagem e sincero agradecimento

de Campinas à imprensa fluminense pela sua inestimável e valiosa colaboração e 

pela solidariedade demonstrada durante o triste. período que atravessou sua gente 
na epidemia da febre amarela. A homenagem foi proposta por Otto Langaard e
aceita unanimemente pela Câmara Municipal. Seis anos após a inauguração do 
jardim, durante o primeiro período da febre amarela, quando a cidade ficou 
abalada e desprovida de recursos, a imprensa fluminense, representada pelos 
jornais Gazeta de Notícias, O País e Jornal do Comércio, abriu uma subscrição
popular para angariar auxílio para os flagelados e conseguiram arrecadar vultosís­
sima soma que foi logo remetida para nossa cidade. Além dessa ajuda material, 
esses jornais divulgavam notícias e publicavam artigos elogiosos sobre a nossa 
terra, que, amargurada, atravessava a pior etapa de sua história". 

Enfim, sintetizando: a imprensa do Rio de Janeiro fez por 
Campinas o que a de São Paulo não fez. Daí a gratidão dos campineiros. Alguém, 
outro dia, nos perguntou: se a homenagem era à imprensa da cidade do Rio de 
Janeiro, por que a praça não denominada Imprensa Carioca em vez de Im­
prensa Fluminense, uma vez que este último genhlico só é usado para o que se
refere ao Estado do Rio de Janeiro e não ao antigo Distrito Federal. Foi fácil 
responder com dois exemplos: por que se-ehamanreohtq,s Ffüm\98��eb��\:i�-· 
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cultura, ao contrário do que seria de supor, deu aos antigos bárbaros um cami­
nho de integração das novas nacionalidades. O bispo, mais tarde santo, Leandro,

com perspicácia e como porta-voz do novo sentimento nacional, pedia, por 
ocasião da conversão de Recaredo ao catolicismo, que os seus compatriotas 
orassem porque: "Nós constituímos, de agora em diante, o povo de um só 
império, e desejamos erguer as mãos ao Senhor e "'rezar com um só coração, tanto 
para a conservação do nosso império terrestre quanto pela nossa felicidade no 
império dos céus". Tanto se fundem os dois espíritos das duas culturas que, 
quando da invasão árabe, encontra-se um povo que não distingue a sua origem 
germânica da origem romana. Uma nova etnia se havia criado, resultante da 
miscigenação romano-visigótica. Os nobres se honravam de sua linhagem genealó­
gica gótica. O fundo de orgulho nacional, já para Isidoro de Sevilha, é hispa­
nó-gótico. A persistência do fundo cultural gótico se revela na base jurídica 
espanhola ainda no século XIII, nos fueros, de empréstimo germânico. 

Os burgúndios por sua vez sempre tiveram para com as popula­
ções romanas um comportamento simpático. Em razão do ódio mortal alimen­
tado pelo burgúndios, germânicos orientais contra os alamanos, germânicos 
ocidentais, vizinhos fronteiros, aqueles sempre se mantiveram como aliados dos 
romanos. Em 406 atravessaram o Reno com os vândalos. Estabeleceram-se na 
região do Worms e do Spira, e ali como federados defendiam o império. Conver­
teram-se ao cristianismo. Depois da catástrofe do rei Gundahar, celebrada na 
famigerada lenda dos Niebelungen, os sobreviventes foram, por Aécio, situados 
na Sapáudia, de tal modo que é de conjeturar haver sido a atual Savóia parte da 
extensão do território ocupado por aquelas populações, como a região entre os 
lagos de Neuchatel e Genebra. 

Os romanos participavam da corte burgúndia. Ambos os povos 
apresentavam a mesma hierarquia social. Os chefes de cantões eram indistinta­
mente romanos ou burgúndios. Embora confessassem o arianismo, os burgún­
dios não acentuavam a diferença religiosa como o faziam os outros povos germâ­
nicos. No começo do sexto século essa distinção religiosa desapareceu com a 
constante e individual conversão búrgundia ao catolicismo. Pouco depois eram 
assimilados ao império franco, mas o processo de interpenetração cultural já 
estava realizado. 

Germânicos típicos no apego aos seus traços característicos e 
diferenciadores de cultura foram os alamanos, estabelecidos entre o cotovelo do 
Reno e o lago de Constança. Para quem estuda a história do lado da România, 
foram essas populações germânicas altamente prejudiciais ao processo de romani-
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zação, avessas a qualquer fusão e quase impermeáveis lingüística e culturalmente. 
Jamais penetraram no Império como federados, mas, como conquistadores arro­
gantes. Durante dois séculos resistiram à cristianização, o que significaria, de 
certo modo, romanização. No século VII, os missionários Columbano e Galo 
encontraram enormes dificuldades para arrebanhá-los para a grei cristã. Somente 
depois de integrados no Império Franco é que isso se t�mou possível. 

Entre os Ostrogodos, Teodorico, o grande, o maior dos seus 
chefes é o protótipo da política desse povo para com a cultura romana. Sempre 
primou em manter separadas as duas populações. Instalaram-se na Itália do Norte 
principalmente, e na Récia, Panônia Simiense, Dalmácia. Dominaram na penín­
sula itálica, em profundidade, o vale do Pó e o norte da Toscânia. Inúmeros 
fatores, entretanto, persistiam na separação dos dois povos. Favoreceram a 
nobreza romana, mas não cobriram toda a extensão da península, pois, a Itália 
meridional e média pouco conheceram dos estabelecimentos góticos. Teodorico 
compreendia a sua função como defensor da região contra os outros povos 
germânicos, daí a insistência de bloquear a Itália setentrional. A desigualdade de 
penetração impediu a fusão cultural. 

No III século, piratas saxões, partindo das costas ocidentais da 
Germânia atingiam a Gália e a Bretanha. Os francos só passaram a interessar-se 
pela navegação com a incorporação de tribos escandinavas ao Império. Os germa­
nos mais afoitos nas navegações invadiram a Bretanha da qual os romanos já 
haviam retirado tropas, com objetivo de defender outras terras, em 411. O 
elemento precioso para a romanização já não mais existia, de tal modo que a luta 
pela defesa das ilhas restringiu-se à oposição entre os celtas e anglos e saxões. 
Foram obrigados alg�ns grupos bretões a abandonar o país e a instalar-se na 
Armórica, francamente povoada, em 455. Nessa região a língua romana foi venci­
da pela introdução do céltico. 

No V século, os francos estavam instalados à margem direita 
do Reno, frente a Colônia, e na Toxandria. Os francos em 460 tomam Colônia e 
penetram na Germânia. Sidônio Apolinário, que morava em Treves cumprimenta 
Arbogasto, pelos conhecimentos da língua latina, enquanto que noutras partes, 
como nas margens do Mosela não mais era cultivada. 

As férteis regiões do baixo Sena, abandonadas pelos romanos 
depois da queda do Império do Ocidente, sofreram invasões lentas dos francos 
sálios que deixaram a Toxandria e dirigiam-se para o sul. 

Graças às operações militares bem sucedidas e à sua habilidade, 
Clóvis, ao morrer deixa o país franco unido. Desde os vinte anos, em 486, esse 
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príncipe franco conseguira reunir os compatriotas para as lutas que levariam à 
unificação. A corte franca era um foco de interpenetração cultural galo-roma­
no-germânica. Perante o monarca tinham os mesmos direitos os francos e os 
galo-romanos. A organização político-administrativa romana foi estendida ao 
império franco em vários setores. Em 496 Clóvis adota como religião o cristianis­
mo católico. O que havia sido uma dificuldade nos contactos entre germanos 
góticos e romanos passa a ser um elo de compreensão espiritual entre francos e 
romanos. 

Os lombardos atingiram a Itália em 568. Fugiam dos terríveis 
avaros. Em pouco tempo dominam a planície do Pó. Com a morte do chefe 
condutor da migração, Alboin, o povo lombardo, sem a organização dos francos 
merovíngios, assiste à disputa do poder por uns trinta e cinco duques. Com 
iniciativa própria vários bandos se espalham, conduzindo para a frente, para o 
sul, a cultura lombarda. Assim atingem o leste da Úmbria, dos Abruzos a Bari, 
depois a Toscânia, em 79. Um século de lutas entre os invasores e os romanos 
imperiais se segue. A preponderância lombarda é sempre crescente. O novo Esta­
do germânico dispensava a colaboração de indivíduos romanos. São, pois, na sua 
linha de conduta com os antigos senhores bem diversos os tratamentos lombardo 
e franco. Chegados um século mais tarde que os francos, passando mais um em 
lutas sangrentas, atrasaram-se dois séculos no processo de romanização. Com o 
processo de volta dos germanos ao catolicismo, opera-se mais rapidamente o 
processo de assimilação. O processo de violência empregado para com os possui­
dores de terras, não se revelou na miscigenação, pois, desde o início os lombar­
dos admitiram o casamento com as populações de língua romana. Já se haviam 
misturado com os gépidas e búlgaros. 

O papado, reconhecendo Pepino como chefe do império fran­
co, encontrou naquele rei um aliado contra os lombardos possuidores de ricas 
terras - 754 - e logo substitui Bizâncio no domínio daquelas regiões. Sepa­
ra-se a Itália, desde essa época, numa zona de afirmações nacionais e noutra sob a 
influência do papado, voltado para preocupações universalistas da Igreja. Carlos 
Magno, conseguindo derrotar o rei lombardo, 774, inclui no seu reino o lombar­
do. 

( O tempo. a personalidade e a obra de Isidoro Hispalense, 

5/8. Publ. da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de 

Araraquara, 1 965. ) 

* 

* * 
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TEXTOS 

( Sugestões para seminários ) 

FRANCESES NO RIO DE JANEIRO 

( Côn. J. C. Fernandes Pinheiro
.
) 

Reconhecemos, falando de Villegaignon, que os franceses 

sabiam muito melhor do que os portugueses captar a benevolência dos indígenas; 

e que unicamente às suas discórdias civis e dissensões religiosas devemos atribuir 

o não se haverem estabelecido com mais permanência na terra de Guanabara.

Estamos porém convencido de que cedo ou tarde, teriam de abandonar a sua

colônia, ou vendendo-a como fizeram com a Luisiânia, ou deixando-a perder

como aconteceu com as suas feitorias nas Indias Orientais, ou, finalmente, revo­

lucionando-a como sucedeu com o Haiti. É um fato reconhecido pelos seus

próprios escritores que a nação francesa sabe conquistar com valor, e talvez

mesmo fazer-se estimar pelos povos conquistados; mas lhe falta o talento de

conservar as suas possessões, ou em resultado da natural inconstância que a

caracteriza, ou porque os seus naturais tenham grande repugnância de se afasta­

rem do solo natal.

Não é esta uma hipótese gratuita, pois que a História traz o seu 

valioso testemunho em prol do nosso asserto. Durante os caliginosos reinados de 

Carlos IX e de Henrique III, durante o sanguinolento período da liga, como 

poderia a França atender às necessidades da sua colônia de além-mar quando seu 

próprio território na Europa se via ameaçado ? Quando sem a timidez do Tibé­

rio do século XVI ter-lhe-ia a batalha de São Quintino aberto as portas de Paris? 

Quem há aí que ignore quantos perigos correu a integridade francesa antes que as 

vitórias d'Arques e d'lvry servissem de preliminares à paz de Vervins? 

Quando por uma feliz casualidade a nascente colônia guanaba­

rense, entregue a seus fracos recursos, escapasse aos reiterados ataques da popu­

lação portuguesa que a rodeava, atravessando-a destarte a violenta crise por que 

passava a metrópole, poderemos acreditar que não fosse mais tarde presa dos 

holandeses ou dos ingleses, que arrebataram aos sucessores de Dupleix, Bussy e 

Suffren as férteis regiões que possuíam na Ásia? O que lhe resta do seu domínio 

na Amérii.:a senão algumas pequenas ilhas espalhadas pelo mar das Antilhas e a 

pestífera Caiena? Antes que a marinha militar surgisse ao toque da vara mágica 
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de Colbert a França Antártica teria sido riscada do catálogo das suas colônias. 

Modernamente vimos que Argel, ligado a Paris pelos fios do telégrafo elétrico, foi 

por muito tempo reputado como inútil senão prejudicial, servindo apenas de 

vasto campo de Marte à metrópole onde adestrava suas legiões para enviá-las, 

como ainda há pouco o fez, ao Bosphoro Cimm�rio ou ao Chersoneso Cimbrico. 

"Os franceses, diz o douto Cantu, nunca mostraram fundando colônias, a paciên­

cia tenaz e a constância intrépida dos espanhóis e dos holandeses." 

Procede a opinião favorável da contemplação dos abusos que 

praticaram os portugueses em nossa terra. Longe de dissimulá-los, fizemos 

expressa menção deles quando apontamos as causas do vagaroso incremento do 

Rio de Janeiro, fadado pela sua posição geográfica, para um rápido progresso. 

Sejamos porém justos, e confessemos à face do mundo, que da ignorância mais 

do que da má vontade dos nossos maiores proveio o estado de atraso em que o 

encontrou o sol do lpiranga. Sofremos a aplicação dos errôneos princípios 

econômicos que então predominavam: o colono era uma espécie de servo de 

gleba para quem só havia deveres e não direitos, uma força produtora destinada a 

abastecer os mercados da metrópole. A idéia de chamar de algum modo à vida 

política e civil a homens de outra raça, reputados como infiéis, e por isso fora 

das fronteiras da humanidade, era muito sutil para ser compreendida e praticada 

pelos governos dessa época. E, note-se, Portugal e Espanha eram, então, as duas 

primeiras nações da Europa, que sustinham em suas possantes destras os fanais 

da civilização. 

Acerca do sistema colonial espanhol e português oiçamos o 

juízo que emite o grande economista italiano Rossi: 

"No ponto de vista econômico foram estas colônias submeti­

das às regras do sistema mercantil. Ainda a tal respeito as máximas dos governos 

espanhol e portugués era as mesmas, com a única diferença de que o governo 

espanhol aplicava-as com mais zelosa severidade. A primeira dessas máximas era a 

absoluta exclusão de todo o estrangeiro: ninguém podia entrar numa colônia 

espanhola e, ainda menos, aí se estabelecer se não fosse espanhol. A importância 

dos seus capitais, a natureza dos seus talentos, o poder da sua indústria eram para 

o estrangeiro outros tantos motivos para se ver repelido dessas inóspitas terras.

Não havia mesmo igualdade de direitos para o espanhol nascido nas colônias; 

também eles eram colocados numa ordem inferior aos nascidos na Europa. 
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As colônias não deveram produzir senão cousas cuja produção 

fosse necessária à mãe pátria, abstendo-se de tudo quanto esta lhe pudesse ven­

der. Ter-se-ia arrancado o cepo da vinha que o colono plantasse e infligido um 

castigo a quem pretendesse naturalizar a oliveira. Assegurando-se assim dum 

mercado sem concorrência fixava a metrópole as conc,!ições dos seus escâmbios 

com as colônias." ( Cours d'Economie Politique, tome II, leçon XIVme.) 

Só muito tarde a Holanda e a Inglaterra admitiram em suas 

possessões princípios mais liberais, devendo-lhes aquela a conservação de Suma­

tra, Bornéu, Java e das Malucas, e esta o seu vasto império indostânico, momen­

taneamente perturbado pela estulta e cruel revolta dos cipaios, e a fidelidade do 

Canadá, surdo às instigações dos ianques. 

A ordem natural das cousas exige que as colônias se destaquem 

das suas metrópoles, assim como os filhos deixam a casa paterna quando emanci­

pados. O Brasil teria de constituir-se uma nação independente; teria no futuro de 

separar-se de qualquer nação que o houvesse colonizado; resta examinarmos se 

nos seria mais proveitoso o fracionamento do território entre os franceses, holan­

deses e portugueses, ou se a união de todo o país debaixo duma só nacionali­

dade. 

Não haverá um só brasileiro, verdadeiramente amante do seu 

país, que desejasse ver quebrado este magnífico vaso de porcelana, na expressão 

dum moderno escritor nosso ( Visconde de São Leopoldo); que não agradeça à 

Providência Divina de ter-nos conservado essa integridade, base fundamental da 

nossa futura grandeza. Holandeses no norte, portugueses no centro, franceses no 

sul, seríamos fracos e desunidos; falaríamos três línguas, teríamos talvez duas 

religiões, e o gigante dos trópicos, que quiçá deterá um dia no istmo de Panamá a 

marcha invasora do audaz anglo-saxônico, fazendo recuar a águia do Mississípi, 

seria olhado com desprezo e nem sequer seria escutado nos conselhos da Amé­

rica. 

A união religiosa e política do Brasil foi obra de Deus e não 

dos homens: foi o Céu que auxiliou aos Vieiras, aos Vidais, aos Camarões e aos 

Dias; foi ele que nos deu as vitórias de Guararapes e Guaxenduba, que subtraiu o 

Rio de Janeiro das mãos de Villegaignon, Duclerc e Duguay-Trouin. A despeito 

dos erros gravíssimos dos governantes o país crescia e prosperava; entregues a nós 

mesmos expulsamos do nosso solo o estrangeiro todas as vezes que nele quis 

estabelecer-se ... Sem as fogueiras da Inquisição guardamos a nossa fé religiosa; 
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não respondemos ao apelo de Minas e Pernambuco quando nos convidaram a 

trocar o cetro e a coroa pelo barrete frígio; e só fomos não quando pudemos ser 

império. 

Gloriemo-nos da nossa origem: somos os herdeiros do Gama; 

falamos a língua de Camões; e vemos sentado em nosso trono um neto de D . 
.. 

Manuel, o Venturoso. Somos uma raça vigorosa e inteligente; nascemos na terra 

da liberdade e fomos embalados com o hino da Independência. Sebastianópolis 

não tem saudades de Henriville; o Rio de Janeiro não lamenta a França Antár­

tica. 
( A França Antártica, em Rev. do lnst. Hist. Geogr. Brasi­

leiro, tomo XXII, págs. 108 - 113. Rio de Janeiro, 

1 859 ). 

* 

A PRIMEIRA CONDIÇÃO DA SALVAÇÃO 

( João de Constantinopla ) 

A primeira condição da salvação é guardar a regra da verda­

deira fé, e não se afastar em nada da tradição dos Padres. E porque é impossível 

que a sentença de Nosso Senhor não se realize, quando ele disse: "Tu és Pedro, e 

sobre esta pedra edificarei a minha Igreja", o fato justificou estas palavras, pois a 

religião católica sempre permaneceu inviolável na Sé Apostólica. Não querendo 

então nos afastar dessa fé, seguindo, ao contrário, em todas as coisas as determi­

nações dos Padres, anatematizamos todas as heresias, principalmente o herege 

Nestório, outrora bispo de Constantinopla, condenado no concfüo de Éfeso pelo 

bem-aventurado Celestino, Papa de Roma e pelo venerável Cirilo, Bispo de Ale­

xandria; e com ele anatematizamos Eutique e Dióscoro, bispo de Alexandria, 

condenados no santo concilio de Calcedônia, o qual nós seguimos e abraçamos, e 

que, segundo o mesmo santo concfüo de Nicéia pregou a fé dos apóstolos. 

Unimos no mesmo anátema e na mesma condenação o parricida Timóteo, cogno­

minado Eluro, e seu discípulo em tudo, Pedro Monge, de Alexandria. Anatemati­

zamos igualmente Acácio, outrora bispo de Constantinopla, tornado cúmplice e 

seu partidário, assim como aqueles que perseverarem em sua comunhão, pois 

abraçar a comunhão de alguém é merecer sorte semelhante. Do mesmo modo 

condenamos e anatematizamos Pedro, o Foulon, de Antióquia, com todos os 

deles. Também aprovamos e abraçamos todas as epístolas que o bem-aventurado 

Leão, Papa de Roma, escreveu da verdadeira fé. Por isso, como já foi dito e 
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seguindo em todas as coisas a Sé apostólica, e publicando tudo o que foi decre­
tado por ela, espero merecer. estar convosco numa mesma comunhão, que é a da 
Cátedra apostólica, na qual reside a verdadeira e inteira solidez da religião cristã, 
prometendo também não recitar nos santos mistérios os nomes daqueles que 
estão separados da comunhão da Igreja Católica, isto é, que não estão de acordo 
em todas as coisas com a Sé apostólica. Se eu permitir afastar-se de mim mesmo 
alguma coisa da profissão que acabo de fazer, declaro-me, por minha própria 
sentença, no número daqueles que acabo de condenar. 

( Carta ao Papa Hormisda, em 28 de março de 519, "sob o 

consulado do Imperador Justiniano", apud Rohrbacher, 

Vidas dos Santos, vol. 14, págs. 181 - 182; São Paulo, 

Editora das Américas, 1 960. ) 

* 

* * 

RABISCOS DE UM ESCREVINHADOR 

( Nesta seção são reproduzidas algumas das crônicas 

semanais publicadas pelo responsável por esta revista às 

sextas-feiras, no Correio Popular, de Campinas. Para iden· 

tificação e referência bibliográfica indicam-se as datas em 

que foram publicadas. ) 

1. A EPIFANIA COMO TEMA MUSICAL

Poucos acontecimentos existem na história religiosa de maior 
significação, pela sua singeleza e pelas lições de humildade que encerra, do que 
aquele que se refere à visita dos reis magos ao Menino Jesus recém-nascido. 
Todavia, trata-se de assunto em que a tradição impera, uma vez que o relato do 
único evangelista que dele se ocupa (Mateus) é bastante sumário. Por ele pouco 
ficamos sabendo. Mateus fala apenas em "uns magos que vieram do Oriente", 
nada nos adiantando quer sobre sua procedência, quer sobre seus nomes, nú!T'.�ro 
e condições sociais. A tradição incumbiu-se de preencher os claros do Evangelho, 
não só dando-lhes a qualidade de reis, como fixando em três o seu número e até 
batizando-os de Gaspar, Melchior e Baltasar. Apenas quanto à procedência nada 
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foi acrescentado. Sabemos apenas que eram do Oriente, o que é muito vago. 
Provavelmente fossem da Caldéia, pois tudo indica que eram dados a estudos de 
astronomia, ciência que naquele país havia alcançado grande desenvolvimento. A 
associação desse acontecimento com a festa da Epifania parece datar do IV 
século e ele, verdadeiro ou falso, certo ou errad�o, deitou raízes na tradição cristã 
da humanidade, associado ao ciclo do Natal, de cujas festividades marca o encer­
ramento. 

A festa da Epifania ocupava lugar de destaque no calendário 
eclesiástico da Igreja Luterana e para ela João Sebastião Bach deve ter escrito 
pelo menos cinco cantatas, das quais apenas duas chegaram até nós: as de nQs 65 
e 132. A primeira tornou-se mais conhecida, inclusive com uma gravação reim­
pressa no Brasil. Inspira-se na aludida passagem de Mateus, mas o seu coro de 
abertura ( que dá nome à cantata) foi extraído do verso 6 do capítulo 60 do 
profeta Isaías: "E todos virão de Sabá trazendo ouro e incenso para louvar o 
Senhor". É este o único texto a trazer uma indicação mais precisa quanto à 
procedência dos magos: o país de Sabá, já assinalado no Velho Testamento 
quando sua rainha visitou o grande, rico e poderoso rei Salomão. Mas onde 
ficaria esse país de Sabá é o que ninguém pode afirmar com segurança, pois as 
tentativas de identificação ( tal como no caso do país de Ofir, também citado no 
Velho Testamento) são as mais divergentes e até contraditórias. A associação de 
Sabá com a Etiópia ( a ponto do monarca deste país considerar-se descendente 
da famosa rainha ) é puramente conjetural e hipotética. 

À festa da Epifania destina-se, também, a última parte do Ora­

tório de Natal, de João Sebastião Bach, grandiosa obra que também pode ser 
encontrada em gravação reimpressa no Brasil, portanto bem mais acessível que os 
discos importados. 

O conhecido Oxford Book of Carols, valiosíssima fonte para o 
estudo da canção religiosa, arrola 23 canções relativas à festa da Epifania, das 
mais variadas procedências, pois não registra apenas cânticos ingleses, mas tam­
bém alemães, austríacos, franceses, americanos, escandinavos e até um 
"villancico" espanhol. A música do ciclo de Natal tem merecido atenção especial 
de numerosos estudiosos brasileiros, sendo de justiça salientar dentre eles o nome 
da Professora Henriqueta Rosa Fernandes Braga, da Escola Nacional de Música 
do Rio de Janeiro. ( 5 - 1 - 1 979 ) 

* 
CAD· CENTRO DE APOIO DIDÁTICO 

DA FAU - p u e e 
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2. A RESPONSABILIDADE DOS HISTORIADORES PAULISTAS

Há alguns meses, o Professor Brasil Bandecchi, meu preclaro 

confrade da Academia Paulista de História, ofereceu-me gentilmente cópia de 

uma carta que recebera de um dos maiores historiadoresr-brasileiros, o amazonen­

se Artur César Ferreira Reis, em que este lhe sugeria escrevesse uma obra sobre a 

participação de São Paulo na história do Brasil. Coincidentemente, em uma de 

suas reuniões anteriores a Academia Paulista de História havia proposto a realiza. 

ção, provavelmente neste ano, de um curso - que será transformado em livro se 

houver condições para a sua publicação - exatamente sobre o assunto que o 

historiador amazonense vinha de sugerir a Brasil Bandecchi. Nem precisaria dizer 

que a feliz coincidência serviu para conscientizar mais ainda a entidade presidida 

por Lycurgo de Castro Santos Filho quanto ao interesse do trabalho proposto, 

considerando-se, ainda, o quanto a história de nossa terra vem sendo relegada a 

plano secundário, praticamente desconhecida das novas gerações, as quais, 

mesmo que demonstrassem interesse em conhecê-la, nem encontrariam onde 

estudá-la, pela inexistência de obras que dela tratem. 

Ocorre-me à lembrança conversa tida há alguns anos com ilus• 

tre colega do Rio Grande do Sul. Lamentava o quanto São Paulo ignora a sua 

história, sendo, talvez, a única unidade da federação que não possui em suas 

escolas cadeiras ou cursos que a ensinem. E argumentava com exemplos de 

numerosos outros Estados do país. A resposta do colega gaúcho foi extrema· 

mente simpática: "Para que vocês querem estudar a História de São Paulo ? A 

História de São Paulo é a própria História do Brasil ... " E recordou, com justiça, 

não haver região do Brasil, mesmo as mais longínquas, que historicamente não 

esteja vinculada a São Paulo. Isto nos deve encher de orgulho, não há dúvida. 

Mas, antes do orgulho, deve chamar-nos à responsabilidade. E é justamente desta 

responsabilidade que se vêm compenetrando algumas entidades culturais de São 

Paulo, como o Instituto Histórico, o Instituto Genealógico, o Ateneu Paulista de 

História, que freqüentemente promovem cursos públicos versando sobre a histó· 

ria paulista. Infelizmente, nem sempre tais entidades têm tido condições para 

publicar em volume os cursos por elas promovidos. Por outro lado, a Academia 

Paulista de Letras e o próprio governo estadual meteram-se à empreitada de 

editar ou reeditar algumas obras antigas de interesse para o estudo do passado 
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paulista. Dezenas de volumes já foram publicados, todos criteriosamente trata­

dos, com prefácios e notas de renomados historiadores. 

Mas, embora extremamente valioso, tal trabalho vem sendo 

feito apenas em torno de obras monográficas. O que continua faltando são livros 

de conjunto, diria quase didáticos, que pudess�m interessar ao leitor não espe­

cializado, que atendessem mesmo ao grande público, como existem em tantos 

outros Estados do Brasil, e para que, dessa forma, uma história de tanta signifi­

cação na vida do país não continue tão ignorada como até agora o tem sido. 

( 19 - 1 - 1 979 ). 

3. INTERESSE PELO PASSADO PAULISTANO

No dia de ontem, a cidade de São Paulo "marcou a folhinha", 

como diria um cronista social. Quatrocentos e vinte e cinco anos de história bem 

vivida, com intensa participação na vida do país, especialmente a partir do século 

XVIII, quando, terminada a expansão bandeirante, a presença paulista acentu­

ou-se praticamente por todo o território brasileiro. No ano passado, ao ensejo 

desta mesma efeméride, publiquei nesta folha meia dúzia de artigos subordinados 

ao título geral A Lição de Piratininga, nos quais procurei mostrar a evolução 

paulistana desde o minúsculo colégio jesuítico do século XVI até a grande metró­

pole dos nossos dias. Tudo a "vôo de pássaro", é claro, pois o assunto compor­

taria livros e livros. E é justamente a lembrança dos livros e livros que foram 

escritos sobre a cidade de São Paulo que me leva, nesta data, a buscar novas 

lições da história paulistana através de importantes obras que vêm de ser reedi­

tadas por entidades culturais, editoras particulares e pelo próprio governo do 

município e do Estado. E como se não bastasse, a promoção de cursos sobre o 

passado paulistano, como o que foi promovido há pouco pelo Clube Piratininga, 

coordenado pelo Professor Bandecchi e que nos ofereceu a evolução de aspectos 

interessantíssimos da vida social, econômica, política e cultural de São Paulo, 

vem demonstrar que o paulistano continua tendo interesse pela sua cidade e pelo 

seu passado. 

As edições da Academia Paulista de Letras ( cartas de Álvares 

de Azevedo, memórias de Vieira Bueno e de Raffard, evocações de Pelágio Lobo 
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sobre vultos do passado paulista), a nova coleção Paulística, editada pelo gover­
no do Estado, com obras de Arouche Rendon, Pereira Cleto, Cardoso de Abreu, 
Joaquim Floriano, Afonso de Freitas, Adolfo Pinto, entre outras; o Conselho 
Estadual de Cultura, com a reedição, para citar um só exemplo, do São Paulo

Antigo, de Antônio Egídio Martins; a publicação, pela Editora Vozes, de um 
volume com todos os escritos sobre São Paulo de Tec;'doro Sampaio; os estudos 
de geografia urbana levados a efeito pelo Instituto de Geografia da Universidade 
de São Paulo; as diversas teses universitárias versando sobre temas ligados ao 
passado paulista, apresentadas tanto na Universidade de São Paulo como na 
Escola de Sociologia e Política; os concursos sobre a história dos bairros paulis­
tanos, promovidos pela Divisão de Arquivo de Municipalidade, iniciativa de que 
resultou a publicação até agora de mais de quinze volumes, tudo isso, enfim, a 
demonstrar quanto pode oferecer o rico filão, rico e inesgotável, que a investi­
gação do passado paulistano continua explorando. E quanta cousa ainda por ser 
estudada ! Será uma pena - e para citar mais um exemplo - se a coleção 
Paulística, em boa hora promovida pelo governo estadual, e com mais de dez 
volumes publicados, se interromper com o término do atual governo. A Paulís­

tica deverá ser uma coleção permanente, aberta a todas as obras hoje raríssimas, 
que fizerem jus a reedições, especialmente como vêm sendo feitas, isto é criterio­
samente anotadas ou precedidas de valiosos estudos introdutórios que as situem 
no panorama da historiografia paulista. ( 26 - 1 - 1 979 ) 

4. AINDA O PASSADO PAULISTANO

Há pouco mais de um ano, ao ensejo do sesquicentenário dos 
cursos jurídicos no Brasil, o Conselho Estadual de Cultura teve a feliz iniciativa 
de reeditar as obras de Almeida Nogueira e de Spencer Vampré sobre a Faculda­
de de Direito de São Paulo. A primeira, para a qual Celso Maria de Melo Pupo 
elaborou utilíssimo índice, embora não adaptado à nova edição ( tarefa que 
ainda poderá ser feita), representa preciosa contribuição para a história social de 
São Paulo, especialmente se tivermos em conta que, a partir da instalação da 
Faculdade de Direito, a história da cidade de São Paulo passa, em grande parte, a 
gravitar em tomo da vida acadêmica. A história de uma toma-se necessariamente 
a história da ou_tra. Isto, aliás, foi observado pelos que visitaram São Paulo no 
século passado, a começar pelo Reverendo Kidder, que esteve entre nós na época 
da Regênda, deixando substanciosa e interessantíssima descrição da capital pau­
lista. O simpático missionário metodista chega mesmo, com evidente exagero, a 
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considerar São Paulo a "Heidelberg brasileira". Historiadores mais recentes, 

como Ernani da Silva Bruno e o norte-americano Richard Morse, valorizaram 

extraordinariamente a vinculação cidade-faculdade, tomando ambos a fundação 

desta como um marco na história da então pequenina capital. 

A lembrança da reedição dos dois "clássicos" livros sobre a 

Faculdade do Largo de São Francisco veio-me a propósito da referência feita em 

artigo anterior ao interesse pela história da cidade de São Paulo, que tem levado 

inúmeras instituições e editoras a reeditarem obras há muito esgotadas. Ao elen­

co indicado, poderiam ser acrescentadas as obras dos já citados Ernani da Silva 

Bruno ( "História e Tradições da cidade de São Paulo" ) e Richard Morse ( "De 

comunidade à metrópole") e, ainda, as de Afonso de Freitas ( "Tradições e 

reminiscências paulistanas"), Cícero Marques ( "De pastora à rainha"), Otoniel 

Mota ( "Do rancho ao palácio"), Maria Paes de Barros ( "No tempo de dan­

tes"), Paulo Cursino de Moura ( "São Paulo de outrora"), Geraldo de Barros 

( "A Cidade e o Planalto"), a ainda os numerosos estudos publicados por oca­

sião do quarto centenário da cidade, em jornais e revistas culturais, bem como 

trabalhos avulsos como as reminiscências de Everardo Valim Pereira de Souza, o 

belo ensaio de Emfüa Viotti da Costa sobre a influência francesa na cidade de 

São Paulo, para citar apenas os que me vieram à mente enquanto rabiscava estas 

linhas. 

Por outro lado, uma obra imensa como a de Afonso de 

Taunay, num total de quase vinte volumes só sobre a cidade de São Paulo, de 

extraordinário valor documental, embora nem sempre com o espírito crítico 

necessário em obra de tal natureza, torna-se cada vez de acesso mais difícil, 

encontrada provavelmente só nas boas bibliotecas especializadas. O grande histo­

riador levou mais de trinta anos elaborando sua obra e não chegou a concluí-la, 

pois os dois últimos volumes, publicados mais de dez anos após o seu falecimen­

to, abrangem apenas até o início do Segundo Reinado. E os viajantes estrangeiros 

que escreveram sobre São Paulo? E as publicações circunstanciais ( almanaques, 

anuários etc.) do século passado, hoje fontes preciosas para a reconstituição do 

passado paulistano? E os estudos geográficos e econômicos, como o que foi 

realizado pela Associação dos Geógrafos Brasileiros, pelo Instituto Geográfico e 

Geológico e por outras entidades ? Destes ainda pretendo ocupar-me oportuna­

mente. ( 9 - 12 - 1 979) 

* 

CAD-CENTRO DE APOIO DIDATICOI
. DA F ÃU • p u e e 
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5. DOIS VIGENTES NUM SÓ NOME

Em tempos que já vão bem longe, lá por maio ou junho de 

1 934, residindo no Rio de Janeiro, vim a São Paulo e tive oportunidade de 

comparecer ao Instituto Histórico e Geográfico para uma conferência sobre Ál­

vares de Azevedo, que vira anunciada nos jornais. Ach�i curioso o conferencista 

chamar-se duas vezes Vicente: Vicente de Paulo Vicente de Azevedo. Dele, a 

única coisa que sabia é que havia, pouco antes, publicado um livro sobre o 

grande poeta romântico, livro esse que constituiu a base, como não poderia deixar 

de ser, para a conferência que proferira no Instituto da Rua Benjamim Constant. 

Intrigou-me o nome: Vicente de Paulo - deduzi logo -, homenagem ao grande 

taumaturgo, criador da benemérita obra vicentina; Vicente de Azevedo, seu no­

me de fami1ia. Vivendo na época fora de São Paulo, pouco sabia de sua história, 

embora paulista de veiha cepa ( não diria quatrocentão, mas pelo menos trezen­

tão ), e, assim, nada me diziam os apelidos honrosos que encontrava a denomina­

rem o conferencista a quem ia ouvir. 

Fixando-me, pouco depois, em São Paulo, onde vivi quase qua­

renta anos, ali realizando toda a minha formação cultural e profissional, dedican­

do-me à investigação do passado da terra paulista, foi-me possível aquilatar o que 

significou - e ainda significa - para São Paulo a familia Vicente de Azevedo, 

que deu, inclusive, um presidente da antiga província. Conheci vários Vicentes de 

Azevedo, a começar por aquele, cujo nome tanto me intrigou, quando, pouco 

mais que um adolescente, acorri a ouvi-lo sobre o grande poeta de Noite na 

Taberna. Pois é este Vicente de Azevedo que vem de falecer há algumas semanas, 

abrindo, com sua morte, não apenas uma vaga na Academia Paulista de Letras, 

na qual sucedeu a Gama Cerqueira na cadeira patrocinada pelo Barão de Rama­

lho, mas um claro na cultura e na sociedade p;iulista. 

O que mais admirei em Vicente de Paulo Vicente de Azevedo 

foi a sua fidelidade aos temas iniciais de sua carreira de escritor: a poesia român­

tica - e, conseqüentemente, os poetas românticos do Brasil. Tendo publicado 

seu livro sobre Álvares de Azevedo em 1 931, mais de quarenta anos depois 

retomou o mesmo assunto, brindando-nos com Álvares de Azevedo desvendado. 

Entre um e outro, publicou A vida amorosa dos poetas românticos e estudos 

sobre Castro Alves e Fagundes Varela, além de ter cuidado da edição há pouco 

promovida pela Academia Paulista de Letras das cartas de Álvares de Azevedo, 

anotando-as e identificando os personagens nelas citados. Professor de Direito, 

deixou extensa e valiosa obra jurídiu tendo, também, ocupado cargos públicos 
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de relevância no Tribunal de Justiça do Estado. Em que pese ao valor de seus 

estudos de Direito, creio que é mais como cultor da literatura romântica que ele 

será lembrado, pelos excelentes ensaios que publicou. Com sua morte, perde São 

Paulo uma de suas grandes figuras, que soube honrar e dignificar não apenas a 

sua linhagem, mas a própria terra paulista, berço e túmulo de seus antepassados 

há muitas gerações. ( 16 - 2 - 1 979) 

* 

6. COM "DE" E SEM "DE" ...

Ocorre na bibliografia brasileira uma tremenda confusão a que 

não escapam os menos avisados e na qual, com freqüência, incidem até os mais 

avisados: dois autores com nomes quase iguais, distinguindo-os apenas a partícula 

"de", quais sejam Alberto Faria e Alberto de Faria. O primeiro é nome vinculado 

a Campinas, pois aqui viveu nos fins do século passado e no início do atual, tendo 

sido jornalista, professor de nosso tradicional Ginásio do Estado e um dos funda­

dores do Centro de Ciências, Letras e Artes, em cuja revista colaborou nos seus 

primeiros números. Trabalhou ao lado de Carlos Ferreira na "Gazeta de Campi­

nas", dirigiu depois, o "Correio de Campinas", e mais tarde, fundou seu próprio 

jornal, "Cidade de Campinas", que dirigiu até 1 904. Foi um dos fundadores da 

Academia Paulista de Letras e pertenceu também à Academia Brasileira, para a 

qual foi eleito em 1 918, na vaga do Barão Homem de Melo. Retirando-se para o 

Rio de Janeiro, de onde, aliás, era natural, faleceu em 1 925 com menos de 

sessenta anos, pois nascera em 1 869. Dado a estudos lingüísticos, literários e 

folclóricos, deixou, entre outras obras, os livros Acendalhas, Aérides, Cartas 

Chilenas e Páginas analíticas. A evocá-lo, existe em Campinas, uma rua no 

Guanabara. 

O outro, o Alberto de Faria, era fluminense de Campos, per­

tenceu também à Academia Brasileira, viveu quase na mesma época em que o 

nosso Alberto Faria, sobrevivendo-lhe seis anos, pois faleceu em 1 931. Tornou­

se conhecido por um grande livro sobre Mauá, publicado em 1 926 e várias vezes 

reeditado. Quando moço e estudante da Faculdade de Direito de São Paulo, 

revelo�-se denodado defensor da causa abolicionista. Sua biografia de Mauá, que 

se tornou livro clássico de nossa bibliografia histórica, fê-lo mais conhecido que o 

nosso Alberto Faria, embora tenha produzido muito menos. 

São freqüentes, como assinalei, as confusões entre um e outro, 

simplesmente por causa do "de" que os diferencia. O Professor Hílton Federici, 
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em nota ao livro de Aristides Monteiro sobre a poesia em Campinas,já chamou a 

atenção para essa freqüente confusão, e dela não se livrou nem mesmo um 

crítico de renome, como o Sr. Brito Broca, um dos maiores conhecedores da 

bibliografia brasileira, mas que, em suas memórias, toma um pelo outro. E, pior 

ainda, fez a Prefeitura de Campinas: todas as placas da Rua Alberto Faria estão 

grafadas Alberto de Faria ! Mais um dos lamentáveis erros de placas de ruas que 

venho apontando, mas que a Prefeitura teima em ignorar e, pior ainda, em negar. 

A homenagem campineira refere-se ao "nosso" Alberto Faria, que vinculou seu 

nome a Campinas, da maneira indicada. Mas, tal como está nas placas da rua, a 

homenagem transfere-se ao outro, ao biógrafo de Mauá, que nada tem conosco, 

embora respeitável. 

Vêem, pois, os leitores que, bibliograficamente, um simples de 

tem muita importância. ( 23 - 2 - 1 979) 

* 

7. A VIAGEM DO VELHO ROOSEVELT

O famoso livro Through the Brazilian Wilderness, de Theodore 

Roosevelt, que foi presidente dos Estados Unidos de 1 901 a 1 909, e que 

costuma ser chamado de "Velho Roosevelt" para distinguir de seu sobrinho 

Franklin Roosevelt, que também, e por muitos anos, presidiu à nação norte-ame­

ricana, foi publicado em 1 914, como resultado de sua expedição aos sertões do 

Brasil no ano anterior, e mereceu duas traduções quase simultâneas. A primeira, 

a cargo de Luís Guimarães Júnior, editada oficialmente pelo Serviço de Informa­

ção Agrícola do Ministério da Agricultura, e outra, pela Companhia Editora 

Nacional, na prestigiosa coleção "Brasiliana", aos cuidados de Conrado Erichsen. 

Tanto uma como outra vêm ilustradas com fotografias tiradas por Kermit Roose­

velt e por outros membros da expedição. Os títulos diferem ligeiramente. 

Enquanto a da "Brasiliana" adotou título mais fiel ao original ( Através dos 

sertões do Brasil ), a do Ministério da Agricultura simplificou-o para Nas selvas 

do Brasil. Esta, aliás, chegou a ser reeditada em 1 948, ao passo que a da "Brasi­

liana" ficou na primeira edição. Não tenho condições para saber quem teve a 

prioridade de trasladar para a nossa língua uma das mais importantes obras 

concernentes à exploração geográfica do Brasil. Não importa. O que vale é ressal­

tar a contribuição das duas entidades - o Ministério da Agricultura e a Compa­

nhia Editora Nacional - para colocar a valiosa obra ao nosso alcance . 

......._ _____ _ 
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A finalidade desta nota é tão-só registrar que o livro vem de ser 

reeditado pela Livraria Itatiaia Editora, de Belo Horizonte, num belo volume, 

integrando a preciosa "Reconquista do Brasil", dirigida pelo Professor Mário 

Guimarães Ferri, botânico eminente e antigo reitor da Universidade de São 

Paulo. Para esta reedição, preferiu a Itatiaia a tradução de Luís Guimarães Jú-
• 

nior, publicada originalmente pelo Ministério da Agricultura, e que, conforme se 

indicou, já havia merecido uma segunda edição em 1 948. Esta terceira edição do 

livro do "Ve'h.o Roosevelt" aparece quase trinta anos depois, tempo mais que 

suficiente para q11e as edições anteriores se tornassem de extrema raridade. 

A nova edição da Itatiaia, em convênio com a Editora da 

Universidade de São Paulo, tem a mais apenas um prefácio do diretor da coleção, 

Professor Guimarães Ferri, mas infelizmente nela foram suprimidas todas as 

fotos que ilustravam as edições anteriores. 

Nosso grande Rondon ( na época Coronel ) foi posto à dispo-

sição do antigo presidente norte-americano para acompanhá-lo "nas selvas do 

Brasil", e a ele, bem como a Lauro Müller, então Ministro das Relações Exte­

riores, foi o livro dedicado. Aliás, a própria expedição teve o nome oficial de 

"Expedição Científicá Roosevelt-Rondon" e quem ler o livro de Roosevelt ou os 

escritos posteriores de Rondon e de outros participantes da expedição, poderá 

aquilatar seguramente dos méritos do grande empreendimento que vinculou o 

nome do "Velho Roosevelt" ao nosso país, inclusive com o seu nome dado a 

importante rio da bacia amazônica. ( 29 - 9 - 1 978 ) 

* 

8. "ENTRE CACHORROS, ENCONTREI-ME, AMIGO 1"

Cheguei a conhecer o "Príncipe", o belo cachorro que foi um 

dos encantos da vida de Belmiro Braga, o grande poeta de Juiz de Fora. Belmiro 

era o Inspetor Federal do famoso Colégio Granbery, em que eu estudava, e, 

como todo bom Inspetor, raramente aparecia no colégio para a sua função fiscal. 

Dava o ar de sua graça só quando havia papéis muito importantes a assinar e, 

assim mesmo, quando estes não eram levados à sua casa. Mas se o Inspetor era 

ausente, o Poeta era sempre presente, comparecendo a todas as reuniões literá­

rias - e eram tantas naquela época tão já distante, em que nós, estudantes, 

encontrávamos nos grêmios literários nosso melhor entretenimento - parti­

cipando das comissões julgadoras dos diversos concursos de poesia, declamação, 
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oratória, que, pelo menos meia dúzia de vezes por ano, marcavam o calendário 

de nosso querido colégio. 

Um seu filho, na época capitão do Exército, era o Inspetor 

militar da região quando fui soldado, e isso fez com que meu certificado de 

reservista fosse assinado pelo filho, enquanto o cert!ificado de conclusão do 

ensino secundário foi assinado pelo pai. Orgulho-me disto, pois os tive sempre 

em alta conta. Há alguns anos, precisamente no local onde ficava a casa de 

Belmiro Braga, encontrei um posto da gasolina e, com a maior surpresa, fui 

atendido por um neto do grande poeta e meu companheiro daqueles bons tem­

pos. Tudo isso enriquece a vida ... 

Poucos anos depois do falecimento de Belmiro Braga seus ami­
gos fizeram erigir no Parque Halfeld, o principal jardim da cidade, uma herma em 

sua memória, e num dos lados do pedestal foi gravado o perfil do "Príncipe", e 
logo abaixo os versos que o poeta lhe dedicara: 

"Pela estrada da vida, subi morros, 

Desci ladeiras, e afinal te digo: 

Se entre os amigos encontrei cachorros, 

Entre cachorros, encontrei-te, amigo 1" 

Os dois últimos versos têm sido freqüentemente transcritos, 

mas quase sempre deturpados, da seguinte maneira: "Se entre amigos encontrei 

cachorros/ Entre cachorros encontrei amigos." Não. É falso o caráter de plural 

que lhes costuma ser dado. Deve ser no singular. Não só para efeito de ri­

ma - "digo" com "amigo" - mas também, e principalmente, porque os versos 

têm destino certo: foram dedicados a um cachorro, ao seu querido "Príncipe". 

Belmiro Braga está atualmente meio esquecido. O busto em 

sua cidade, bem como uma rua, e ainda o seu nome dado ao antigo distri Lo ( hoje 

município ) onde nasceu, vizinho a Juiz de Fora, não bastam. Os quarenta anos 

que nos separam de seu falecimento não devem, de modo algum, representa a pá 

de cal sobre uma vida inteiramente dedicada às coisas do espírito e, especial­

mente, às belas-letras, como jornalistas, teatrólogo e poeta, dos maiores que 

Minas Gerais e o Brasil possuíram. ( 27 - 10 - 1 978) 

*
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